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        Lukács e a crítica à teoria do Direito pergunta se é possível uma teoria marxista do Direito, responde que não e explica por quê. Em 2024, quando a Teoria geral do Direito e o marxismo de Pachukanis completou cem anos, a crítica marxista brasileira ao Direito ainda partia dela — de um livro que se anunciava como primeiro passo e virou palavra final. Vitor Sartori propõe outro começo: a obra tardia de György Lukács, para quem o Direito não se explica pelas categorias dos juristas, mas por sua gênese, sua estrutura e sua função concretas no interior da reprodução do ser social. Daí vem o achado que organiza o livro: o Direito nasce lateralmente ao conflito principal de sua época — o Estado reprime os escravos, o Direito regula credores e devedores — e só se consolida quando surge um estrato de especialistas, “de juízes e advogados até policiais e carrascos”, que a sociedade precisa produzir todos os dias. A segunda parte leva a análise a um terreno que o marxismo raramente pisa: a crítica imanente a Kelsen, Hart e Dworkin. O que ela encontra é uma trajetória — da razão adstringida e cínica da teoria pura à “alquimia legal” naturalizada pela filosofia da linguagem, e desta à estetização do Direito, em que a manipulação das categorias jurídicas deixa de ser defeito a criticar e vira aliada declarada.

        Vitor Sartori é professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (ufmg) e editor da Verinotio. Formou-se na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (usp), onde, ainda na graduação, começou a ler sistematicamente a obra madura de Lukács contra a hegemonia althusseriana de seu meio. Fez mestrado sobre a ideologia política de Hannah Arendt e doutorado sobre os embates entre a ontologia lukacsiana e a filosofia heideggeriana, defendido em 2013. É autor de Lukács e a crítica ontológica ao Direito (2010) e Ontologia nos extremos (2019), além de dezenas de artigos sobre Marx, Engels, Lukács, Pachukanis e a crítica à teoria do Direito.
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        O livro de Vitor Sartori, ora publicado, vem preencher uma lacuna considerável no campo da crítica marxista do Direito, e isso se deve, em primeiro lugar, por ele ter situado, no panorama da referida área, o modo como o pensamento de Marx foi aí recebido por seus principais representantes brasileiros. Ora, como é sabido, a obra de Pachukanis, autor soviético do início dos anos 1900, foi e tem sido ainda utilizada como fonte por parte importante das iniciativas surgidas com a intenção de estabelecer uma teoria marxista do Direito, sobretudo os que se alinham em torno do filósofo francês Louis Althusser. Para elaborar uma análise alternativa a essa tendência dominante no mundo acadêmico e no pensamento assim chamado de esquerda, Sartori traz à baila a contribuição decisiva de G. Lukács com o objetivo primordial de formular o devido entendimento do problema da crítica do Direito em suas dimensões fundamentais. Sartori diferencia Lukács e Pachukanis, pois este parte da exposição das categorias da teoria do Direito, enquanto aquele busca identificar o surgimento da forma jurídica. Ademais, como demonstra o autor, Lukács ressalta ainda o processo pelo qual se dá a homogeneização final e a configuração de uma classe de especialistas, dois fenômenos característicos da esfera jurídica, que surgem e se desenvolvem efetivamente apenas na sociedade capitalista.

        Nesse mister, o livro de Sartori resgata de modo rigoroso o pensamento de Lukács sobre o Direito, a partir da análise imanente de importante obra tardia do filósofo húngaro intitulada Para uma ontologia do ser social, publicada nos anos de 2012 e 2013 (juntamente com seus Prolegômenos, de 2010) pela Boitempo Editorial de São Paulo. Essa acalentada — porém inacabada! — obra representa esforço de ampla envergadura e cuja devida compreensão e interpretação é um projeto ainda inacabado, a despeito de esforços de vários de seus intérpretes. Nesse sentido, o livro de Sartori se configura como uma tentativa exitosa na pesquisa dessa obra crucial para o pensamento marxista contemporâneo.

        A complexidade do legado lukácsiano em si já se apresenta como um desafio, tendo em mira a incontornável tarefa de enfrentar a argumentação cerrada e, não raras vezes, problemática que o autor em tela procurou, no entanto, preparar com cuidado e rigor. Vitor Sartori enfrenta o desafio e produz análises consistentes e criteriosas sobre o modo como o filósofo húngaro identifica, entre outros aspectos, a raiz histórico-social do Direito, além da função que a esfera jurídica cumpre ao dirimir os conflitos que se colocam, sobretudo na vida cotidiana dos agentes econômicos. Sendo assim, com o objetivo de resgatar os complexos categoriais cuidadosamente destrinchados nos capítulos anteriores à seção em tela, não por acaso, intitulada Ontologia do momento ideal, em que se encontra a questão que interessa a Sartori, são recuperados e assim se tornam a base teórica para o desvelamento dos aspectos fundamentais que dominam a discussão sobre o mundo jurídico. O centro de interesse de Vitor Sartori passa a ser, assim, o resgate necessário, mas, laborioso, do complexo categorial da determinação social do pensamento, tendo em mira identificar o especificamente o complexo jurídico. Em outras palavras, no caminho percorrido pelo autor, é possível constatar a cuidadosa recuperação dos complexos categoriais analisados por Lukács, como por exemplo: teleologia e causalidade, objetividade e subjetividade, necessidade e acaso, momento ideal e ideologia, indivíduo e gênero. Tais pares categoriais passam a ocupar lugares e funções fundamentais no enfrentamento analítico da questão, de modo tal que o leitor é capaz de identificar a articulação categorial que torna possível compreender o fenômeno jurídico em sua constituição ontológica primordial.

        Diferentemente de outras filosofias que se voltaram ao problema ontológico, Lukács revela que o ser não se constitui como uma categoria abstrata, tendo em vista que o ser é reconhecido por ele como “complexos de complexos”, e tal constituição, cuja terminologia ele assimila da obra de Nicolai Hartmann, se apresenta sempre por meio de uma intrincada interação dos elementos no interior de cada complexo. O complexo no interior desta perspectiva é compreendido e determinado como um conjunto articulado de categorias que se determinam reciprocamente, e estruturado por uma categoria que atua como momento preponderante em seu interior. Ao contrário das várias “leituras” de Marx, cujo retorno à sua obra é febrilmente defendido por Lukács, não é possível identificar um determinismo unívoco da esfera econômica sobre as outras instâncias da sociabilidade. De fato, o cerne estruturador do pensamento de Marx se funda na concepção da determinação recíproca das categorias que compõem o complexo do ser social.

        Prosseguindo aqui de modo sintético, torna-se necessário chamar a atenção do leitor para o modo como Lukács caracteriza e determina a especificidade da atividade humana: ela é uma “atividade posta”, ou seja, é a configuração objetiva de um fim previamente ideado — pôr teleológico. O trabalho passa a ser entendido assim como a unidade entre o pôr efetivo de uma dada objetividade e a atividade ideal prévia diretamente regida e mediada por uma finalidade específica. Neste sentido, Lukács define o resultado do trabalho como uma “causalidade posta”, o que significa dizer que se trata de uma causalidade que foi posta em movimento pela mediação de um fim humanamente configurado. Na atividade laborativa, e na prática social nas suas mais diversas manifestações, estas duas categorias, embora antagônicas e heterogêneas, formam uma unidade no interior do complexo. Portanto, de um lado, a causalidade posta, e de outro o pôr teleológico, constituem o fundamento ontológico da dinamicidade de complexos humano sociais, tendo em vista que a teleologia é uma categoria existente somente no âmbito da sociabilidade.

        Em outros termos ainda, pode-se afirmar que, de acordo com o filósofo húngaro, todo e qualquer processo social é posto em movimento por meio dos pores teleológicos individuais, mas que em sua totalidade, resulta daí todo um movimento que opera por meio de nexos causais espontâneos. Afirmação que nos leva, portanto — e aqui convém ressaltar esta determinação com toda a clareza —, a entender que no plano da totalidade do ser social está presente toda uma malha de nexos que atuam sob a forma de uma causalidade social. Fato que leva o pensador húngaro a assumir uma posição contrária a várias tendências no interior do próprio marxismo e contra ainda a filosofia hegeliana, ao asseverar a inexistência de uma teleologia na história.

        O que nos interessa, assim, nessa apresentação é destacar o fato que para Lukács de Para uma ontologia do ser social é o “pôr teleológico” como o “primeiro motor” da vida social com a tese sobre o caráter fundamentalmente não teleológico, ou mais precisamente puramente causal, do funcionamento da sociedade na sua globalidade.

        Portanto, o embate de Sartori assume dificuldades de grande monta, pois se volta contra um certo número de abordagens amplamente disseminadas e que usufruem de prestígio, contando com isso, com grande adesão, tanto no meio acadêmico quanto no interior dos “guetos ideológicos”.

        Mas o desafio teórico não para por aí, ou seja, se no seu empenho de abordar a sociabilidade a partir do critério ontológico, se Lukács desvelou o pôr teleológico do trabalho, a tarefa agora é expor a tese de que os vários tipos da prática social, como a prática jurídica por exemplo, apresentam aspectos semelhantes, ou seja, são também pores teleológicos que, do mesmo modo que no trabalho, implicam na presença de uma prévia-ideação, como também — que é o outro lado da mesma moeda —, no desencadeamento de determinadas cadeias causais específicas, resultantes típicas da prática humana. Ou seja, são práticas que apresentam a interveniência de um momento ideal, tanto no sentido de um pôr de fins seja no sentido receptivo, sob forma cognitiva.

        Trata-se de analisar os pores teleológicos que têm como objeto uma outra pessoa, uma outra consciência. Em outros termos, têm como objeto modificar e intervir no comportamento de outrem, e é justamente esse conjunto de problemas que, em verdade, interessa ao autor.

        Entretanto, será útil observar que gradativamente, Lukács, ao longo de sua cuidadosa argumentação, vai se afastando do âmbito específico do trabalho, ou seja, do pôr teleológico primário, para se dedicar, até o final do livro, à análise dos processos que se dão, com grau de complexidade cada vez maior, no terreno do que ele denomina de pores teleológicos secundários. Justamente aí, diante de um tipo específico de objetividade, que é de natureza puramente social, aquilo que Marx denominou em O Capital, referindo-se ao valor, de “sensível-suprassensível”.

        Com o objetivo de caracterizar a natureza daqueles pores, a partir dos quais se abre o caminho para a determinação da ideologia, vale a pena mencionar que se trata das atividades não econômicas propriamente ditas, isto é, articuladora dos arranjos sociais, particularmente a esfera jurídica, cujo conteúdo se volta, na maioria das vezes — mas não só —, para a manutenção do status quo.

        O reconhecimento da cotidianidade social como âmbito marcado por problemas que devem, de algum modo, receber uma resposta resolutiva, e, nesse sentido também, como lócus em que a ideologia tem sua gênese e seu campo de operações, oferece ao filósofo húngaro a possibilidade de caracterizar o fenômeno ideológico de modo amplo.

        O primeiro tipo de ideologia específica analisada por Lukács é justamente o Direito, a prática jurídica, o que implica na existência de um “processo de complexificação da produção material que demanda operações que parecem ter pouco ou nada que ver com ela, mas que são indispensáveis para a sua consecução”.1 Ou em outras palavras, o regramento jurídico não é uma esfera de atividade inserida na produção econômica, mas o seu andamento não poderia se dar sem a existência de normas jurídicas, assim, como da formação de um grupo de especialistas voltados à elaboração, operacionalização e fiscalização de tal regramento. Desse modo, a esfera jurídica e os juristas de profissão surgem para ordenar e regulamentar atividades materiais decisivas, cuja natureza dista muito do próprio universo jurídico.2

        Nesse campo, a função do filósofo e/ou cientista social não é a de estabelecer uma separação abstrata de verdadeiro e falso na imagem ideal do econômico, mas de verificar se o ser-propriamente-assim de um espelhamento eventualmente falso é constituído de tal maneira que se torna apropriado para exercer funções sociais bem determinadas.

        
        Os critérios do processo de abstração objetivante que o pôr jurídico efetua no conjunto da realidade social consistem em se ele é capaz de ordenar, definir, sistematizar etc. os conflitos socialmente relevantes de tal maneira que seu sistema possa garantir a otimização relativa do respectivo estado do desenvolvimento da sua própria formação, visando ao enfrentamento e à resolução desses conflitos. (É óbvio que isso só pode ser efetuado em conformidade com os interesses da classe dominante em cada caso.)3

        

        Pode-se observar ainda que, nas descrições de Lukács, a vida social aparece como um entroncamento de múltiplos pores teleológicos “secundários”, e refere à ideia de que cada complexo é orientado por suas próprias causalidades, possuindo, portanto, sua própria legalidade interna específica; que é necessário, então, distinguir a atividade econômica da atividade jurídica (Lukács recorda a fórmula de Marx sobre a “não congruência” do Direito em relação à economia), e assim por diante, evidencia uma visão antitética dos complexos sociais e de sua interação visa estabelecer o fundamento ontológico a respeito do desenvolvimento desigual de diferentes tipos de atividade social, rompendo definitivamente com as abordagens típicas do marxismo vulgar, mas não só: rompe também com as visões idealistas em suas diversas variantes, modernas ou “pós-modernas”.

        Ora, o que nos interessa aqui é demarcar que tais pores teleológicos são orientados por uma prévia-ideação que orienta a ação propriamente dita, e como o “objeto” em que recai esse tipo específico de pôr é justamente o comportamento de outrem, Lukács denomina essa orientação ideal de ideologia, refutando, dessa maneira, o critério gnosiológico na determinação do fenômeno ideológico. Ao revés, o que importa, segundo ele, é determinar o papel que cumpre tal orientação ideal, independentemente de ser falsa ou verdadeira em termos puramente gnosiológicos.

        É justamente nesse sentido, que linhas acima, sublinhamos o completo distanciamento de Lukács do modo como tradicionalmente a esfera econômica, bem como suas relações com a esfera ideológica foram concebidas pelos marxistas. A denúncia é clara: de acordo Lukács o uso da fórmula base e superestrutura, em que pese a existência de exceções e/ou abordagens até certo ponto válidas, levou a uma deformação da própria natureza da sociabilidade por meio de uma aproximação demasiada com a esfera biológica, como é o caso específico de Kautsky. Mas, a avaliação crítica lukácsiana não para por aí, ao contrário, ela acerta precisamente o que parece ser o ápice do “dualismo metodológico”, nomeadamente

        
        a economia e a teoria social stalinista operam em parte com categorias idealistas subjetivas, voluntaristas, sendo que a objetividade social aparece, em última análise, como resultado das resoluções do partido, e em parte, onde a pressão dos fatos impôs certo reconhecimento da validade objetiva da teoria dos valores, com um dualismo de “necessidade” mecânico-materialista e resoluções voluntaristas. De qualquer modo, todas essas teorias não fizeram jus nem à unitariedade e peculiaridade dinâmico-estrutural do ser social, nem às diferenciações e contradições que surgiram dentro desse âmbito.4

        

        A insistência com que a Ontologia de Lukács retorna à ideia de que o funcionamento da vida social como um todo tem um caráter causal, e não teleológico, ao mesmo tempo que enfatiza veementemente que seu princípio gerador são os pores teleológicos dos indivíduos, se justifica pela intenção do autor em romper decisivamente com qualquer interpretação providencialista ou messiânica da história, com qualquer “filosofia da história” que encerre o processo histórico social em categorias lógicas.

        Ademais, ao considerar o Direito como uma forma específica de ideologia não deriva do fato de se constituir em um reflexo deformado da realidade social conflituada. Ou seja, não é pelo fato de produzir enunciados falsos é que ela deve ser considerada uma ideologia. Lukács esclarece que

        
        nesse campo, não se trata de fazer uma separação abstrata de verdadeiro e falso na imagem ideal do econômico, mas de verificar se o ser-propriamente-assim de um espelhamento eventualmente falso é constituído de tal maneira que se torna apropriado para exercer funções sociais bem determinadas. Os critérios do processo de abstração objetivante que o pôr jurídico efetua no conjunto da realidade social consistem em se ele é capaz de ordenar, definir, sistematizar etc. os conflitos socialmente relevantes de tal maneira que seu sistema possa garantir a otimização relativa do respectivo estado do desenvolvimento da sua própria formação, visando ao enfrentamento e à resolução desses conflitos. (É óbvio que isso só pode ser efetuado em conformidade com os interesses da classe dominante em cada caso.)5

        

        De acordo com Lukács, a esfera jurídica emerge a um dado instante do processo de complexificação da atividade econômica e da divisão social do trabalho, de modo a satisfazer a necessidade de regulação de certas operações econômicas e das próprias relações de trabalho. Para responder adequadamente às necessidades postas, sobretudo a partir dos conflitos que a cada momento se tornam mais drásticos, se dá a formação de grupos profissionais dedicados a essa tarefa.

        Ainda a respeito do tema, ou seja, da formação de grupos de especialistas que vivem da atividade jurídica, Lukács, a partir de considerações de Engels, afirma:

        
        justamente porque essa atividade retroage “novamente” sobre a base econômica, podendo modificá-la dentro de certos limites, o ponto de vista especificamente ideológico experimenta intensificações ininterruptas, a tal ponto que, na autoapresentação das especializações ulteriores que surgem nesse âmbito (ciência do Direito, filosofia do Direito etc.), o conteúdo e a forma do Direito muitas vezes aparecem petrificadas de modo puramente fetichista como forças da humanidade.6

        

        A análise lukácsiana do Direito, enquanto forma específica de ideologia, também se detém em uma das operações que essa esfera de especialistas promove em relação às explicações por ela produzidas sobre o próprio fenômeno ideológico. Ele diz:

        
        Notável nisso tudo continua sendo que as maiores resistências contra uma apreensão ontologicamente correta das ideologias costumam ser desencadeadas exatamente por esses estratos de especialistas. Por um lado, defende-se o ponto de vista de que o comportamento que determina o pôr teleológico como ideologia seria uma parte integrante do ser do homem enquanto homem e não um mero fenômeno decorrente da divisão social do trabalho em determinados estágios. Por outro lado, todavia em estreita conexão com isso, o vínculo real entre essência e fenômeno é posto de lado como não existente, devendo os comportamentos ideológicos “puramente espirituais” vigorar como essências, ao passo que a luta real dos homens reais por sua existência é posta em segundo plano como desprezível submundo da existência. Só assim as determinações de valor do Direito se convertem em ideologia no sentido pejorativo. O caráter real do Direito só pode ser evidenciado, portanto, quando se compreende essa deformação glorificadora como aquilo que ela de fato é, a saber, uma ideologização da ideologia que surge necessariamente quando a divisão social do trabalho delega sua manutenção a um estrato de especialistas.7

        

        Interessante observar ainda, de acordo com a análise crítica da esfera jurídica, que nessa operação escamoteadora da esfera jurídica, é sintomático que a escamoteada seja a dimensão ontológica do fenômeno e de sua análise.

        
        Nessa operação escamoteadora, típica da esfera jurídica, é sintomático que a escamoteada seja a dimensão ontológica do fenômeno e de sua análise. Para logo em seguida retornar acriticamente a uma “ontologia” meramente imputada, em que a mundaneidade real passa a “desprezível submundo da existência”, e uma pura espiritualidade passa à condição de essência real e explicativa. É dessa forma, segundo Lukács, que o Direito se transforma “em ideologia no sentido pejorativo”.8

        

        Os procedimentos abstrativantes típicos da área jurídica, com vistas à criação de normas e leis, procuram generalizar também normas espontaneamente produzidas, sobre as quais, inclusive, se apoia. É evidente, entretanto que tal processo ocorre na realidade por meio de múltiplas mediações, não podendo ser concebido de forma linear e mecânica. Ademais, a generalização abstrativante que lhe é típica tem por função tornar os regramentos aplicáveis, por princípio, a todos e em toda e qualquer circunstância.

        Portanto, no caso da ideologia do Direito, o que importa, de acordo com Lukács não é sua correção ou falsidade, em relação ao modo como retrata a vida, mas sim, se ainda que falso, desempenha com eficiência a sua função regulatória dos conflitos.

        Em suma, o Direito é um corpo coerente e sistemático, que serve de instrumento, pois, para a resolução dos conflitos sociais (em sentido amplo) cotidianos imediatos, derivados do contexto produtivo. Resolução essa que é dada a partir da perspectiva da classe dominante, numa expressão, todavia, maximamente generalizante, ao limite da sociabilização concreta alcançada.

        
        * * *
        

        Vitor Sartori, a partir das indicações precisas do filósofo húngaro, se dedica a um trabalho de análise de crítica imanente tanto da doutrina quanto da teoria do Direito e, para tanto, se debruça sobre as obras de Kelsen e Hardt e, na sequência, avalia como Dworkin recebe o legado dos dois primeiros autores. O procedimento adotado, com o objetivo de caracterizar o cerne do pensamento dos autores em tela, é justamente o da análise imanente, o que faculta a Sartori a identificar aspectos das obras que nenhum outro crítico do Direito realizou da mesma maneira. Colado ao texto, Sartori desmistificou não apenas certas imputações aos autores analisados, mas, sobretudo suas “autoavaliações”, de modo a esclarecer e “desfetichizar” certos dogmas e axiomas propalados nas obras perscrutadas. Sartori exerceu assim, enquanto leitor interessado, o Direito de interrogar o texto no limite do possível, a ponto de identificar a estrutura categorial de seu tecido teórico e pôde assim desnudar seus limites, equívocos e estabelecer a função social desempenhada.

        Trata-se de um livro de leitura obrigatória para todos aqueles interessados na obra de Lukács, nas reflexões dos teóricos do Direito e, sobretudo, da crítica marxista do Direito. Boa leitura!
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        Prefácio

        Esta obra é fruto de uma pesquisa iniciada há cerca de quinze anos, no período imediatamente anterior à publicação de meu primeiro livro em 2010, Lukács e a Crítica ontológica ao Direito, pela Editora Cortez. Hoje, em circunstâncias editoriais distintas, o texto mencionado está esgotado e a editora não realiza quaisquer movimentações para sua reimpressão. O presente livro, assim, vem sanar uma lacuna. Todavia, o grau de maturação de minhas pesquisas torna o “Roxinho”, como muitos se referiram ao escrito de 2010 devido à cor de sua capa, incomparável ao texto agora levado a público.

        Em primeiro lugar, isso ocorre porque a exposição adotada anteriormente envolveu a análise de temas em demasia, como trabalho, reprodução, ideologia, dentre outros. Consequentemente, na época, a apresentação categorial de Lukács não foi abordada com o cuidado devido e resultou em um breve sobrevoo por questões extremamente complexas. Por essa razão, o caminho adotado agora é oposto. Procurei apreender as determinações do complexo jurídico no texto lukacsiano com o maior esmero possível e explicitei o conteúdo das passagens sobre o Direito sem ser apanhado pelo mesmo ardil. A profundidade da análise deixou de ser aquela de uma introdução e configurou-se, até onde puderam ir minhas forças, em uma autêntica análise imanente. Evidentemente, isso não significa que as questões destacadas tenham sido esgotadas, mas há um salto qualitativo evidente no tratamento das passagens e no encadeamento delas com o restante da obra do marxista húngaro.

        Em segundo lugar, o meu acúmulo de conhecimentos sobre a teoria de Lukács e o estudo sistemático do melhor da teoria do Direito também trouxeram vantagens significativas em relação a Lukács e a crítica ontológica ao Direito. O resultado é uma pesquisa qualitativamente superior na consideração da abordagem lukacsiana do Direito. Ademais, também busquei avançar na crítica à teoria do Direito a partir dos apontamentos presentes, principalmente, em Para uma ontologia do ser social. Nesse sentido, o livro Lukács e a crítica à teoria do Direito: gênese, linguagem e interpretação do complexo jurídico possui pretensões inéditas em minha pesquisa e, acredito, no campo do marxismo como um todo.

        De minha parte, procurei realizar o melhor que pude na busca de uma crítica marxista ao Direito que tenha a obra tardia de Lukács como referência. Não obstante, o resultado somente pode ser julgado pelos leitores e por todos os interessados nos assuntos das páginas que seguem. Apesar disso, e antes de deixar que os leitores mergulhem na pesquisa propriamente dita, são necessárias algumas palavras sobre o contexto no qual o livro foi redigido, e que tem como marco a hegemonia pachukaniana na crítica marxista ao Direito. Assim, para que eu possa deixar claro o posicionamento da obra, é vital que explique esse contexto e as circunstâncias que levaram ao lugar em que me encontro.

        Em 2024, a obra Teoria geral do Direito e o marxismo, de Pachukanis, completa 100 anos e ainda é a base da crítica marxista ao Direito no Brasil. Capitaneada pelo marxista althusseriano Márcio Bilharinho Naves, há uma sólida tradição desenvolvida na esteira da obra centenária e que possui um saldo positivo, porque rompe com o ecletismo vigente naqueles, como Roberto Lyra Filho, que somente se inspiravam em Marx na elaboração de uma crítica do Direito. O desfecho é que, desde a publicação por Naves de Marxismo e Direito, em 2000, há no âmbito jurídico uma leitura criteriosa, tanto da obra de Pachukanis quanto da obra de Marx. Essa interpretação resulta no caráter proveitoso do casamento entre a leitura althusseriana e o estudo da obra centenária do jurista soviético. Dessa forma, o percurso trilhado por Naves e seus seguidores revoluciona a relação entre marxismo e a crítica ao Direito no Brasil e, por isso, os caminhos do professor da Unicamp sedimentam um cuidado e um rigor inexistentes anteriormente. A consequência positiva é que uma geração de pesquisadores marxistas (eu incluso) foi formada com um excelente exemplo.

        Acrescenta-se que, sob os auspícios de Alysson Mascaro, a linhagem desenvolvida pela combinação entre Pachukanis e Althusser foi popularizada, pois a linguagem acessível de Mascaro e sua retórica facilitaram o acesso a um conteúdo complexo e sofisticado. Por conseguinte, tanto Naves quanto Mascaro contribuíram substancialmente para a crítica ao Direito no Brasil. Eu devo parte importante de minha formação na crítica ao Direito ao contexto, mas não segui os passos dos referidos autores porque a influência que recebi da obra lukacsiana, primeiramente, a partir da leitura dos artigos da Revista Verinotio na década de 2000, não permitiu que me reconciliasse com a leitura althusseriana de Marx e do autor de Teoria geral do Direito e o marxismo. Circunstâncias específicas de minha formação também me distanciaram dessa influência. E, assim, é preciso tanto explicar minimamente a hegemonia de Althusser e Pachukanis quanto situar minha formação acadêmica para, depois, voltar a meu posicionamento.

        Vale principiar com as circunstâncias pessoais de minha formação, em São Paulo, terra de Naves. Ainda estudante da famigerada Faculdade de Direito da usp, em meados dos anos 2000, questionei, quase que intuitivamente, os fundamentos do marxismo althusseriano e iniciei a leitura sistemática da obra madura de Lukács em uma situação, no mínimo, peculiar. Sem acesso ao principal marxista da faculdade de Direito, Alaôr Caffé Alves, pensador com certa proximidade com Naves, realizei informalmente pesquisas com um professor de Direito Constitucional, Sérgio Resende de Barros, o “Serjão”. Nosso contato era amistoso e os debates sobre o marxismo, embora não formalizados em uma iniciação científica, foram intensos e realizados no restaurante do “Curintiano”. Contudo, os autores que me interessavam, como Marcuse, Lukács, Korsch e Rosa Luxemburgo não eram estudados por meu orientador informal.

        Nesse contexto, e já fascinado pela ontologia lukacsiana devido às leituras mencionadas, ocorre uma reviravolta em minha vida acadêmica, pois começo a frequentar assiduamente os cursos da pós-graduação da professora heideggeriana Jeannette Maman, com quem desenvolvi um franco e, na época, inesperado diálogo. Ou seja, ao contrário dos orientados do professor Alaôr, como Celso Kashiura, Osvaldo Akamine, Tarso de Melo, Vinícius Casalino, não tive contato pessoal com o autor de Direito e marxismo. Pelo contrário, adentrei debates com uma professora simpática a marxistas opostos a Althusser, em especial, Herbert Marcuse. Assim, abria-se um caminho que jocosamente pode ser comparado ao de Lukács: o marxista húngaro não se formou com a influência do marxismo da ii Internacional, hegemônico em sua época, mas com pensadores não marxistas inteligentes e perspicazes, como Georg Simmel e Marx Weber.

        O mote de maturidade de Lukács sobre Hartmann segundo o qual o idealismo inteligente é muito mais interessante que o materialismo vulgar pode ser aplicado à formação do próprio marxista húngaro. Guardadas as devidas proporções, acredito que possuo uma boa base intelectual, também, devido ao encontro com a professora Jeannette. No entanto, o tom jocoso da comparação é evidente porque não possuo uma estatura comparável à de Lukács. Alaôr Caffé Alves e Márcio Naves também não podem ser considerados simplesmente materialistas vulgares, tais quais os autores da ii Internacional. Em tais circunstâncias, e unido a professor Jeannette Maman pelo de asco diante do funcionamento da tradicional instituição de ensino em que realizei minha educação formal, desfrutei de anos intensos de aprendizado sobre a ontologia heideggeriana e sobre uma didática característica da professora Jeannette, direta, sem rodeios e amável ao mesmo tempo. Então, e ainda na graduação, coloquei à prova meu marxismo, ainda incipiente e inspirado por Lukács, nos embates francos nas aulas da pós-graduação da professora. Desse modo, minha formação filosófica foi oposta à althusseriana, desenvolvida por Márcio Naves. Isso se deveu tanto à influência que mencionei quanto porque ocorreu outro fato importante em minha vida intelectual, a saber, meus interesses me levaram aos textos de pessoas que hoje são minhas amigas, parceiras de trabalho na Verinotio e, sobretudo, referências, Ester Vaisman, Antônio Rago Filho, Vânia Noeli Ferreira Assunção e Ronaldo Vielmi Fortes.

        Nessa situação, decidi realizar minhas pesquisas em pós-graduação, inspirado pela intensidade dos debates desses anos e pelas leituras que me encantavam. No mestrado, sob orientação do professor Antônio Rago Filho, realizei uma crítica à ideologia política de Hannah Arendt enquanto, no doutorado, sob orientação da professora Jeannette, explicitei os embates com a filosofia heideggeriana, contrapondo a ela a ontologia de Lukács. Defendi meu doutoramento (cuja primeira parte se tornou o livro Ontologia nos extremos, publicado em 2019) em 2013, sem ter deixado de abordar a crítica ao Direito, mas com uma ênfase muito mais próxima dos grandes debates sobre a política e a filosofia. Destaco esse histórico, também, porque foi nesse contexto que entendi que uma das grandes influências do anti-humanismo teórico de Althusser, como ele reconhece em O futuro dura muito tempo e em seus textos sobre o chamado materialismo aleatório, é Heidegger. Ou seja, no campo dos grandes temas da filosofia, eu contrapunha-me a autores vistos como aliados por Althusser e, também por isso, meu marxismo distanciava-se substancialmente daquele hegemônico na crítica ao Direito realizada no Brasil.

        Foi nesse momento que a intuição que tive acerca da leitura althusseriana de Marx quando aluno de graduação veio a se tornar algo refletido e consciente. Por conseguinte, o caminho em minha área de formação original, a crítica marxista ao Direito, precisaria ser muito diferente daquele da tradição brasileira desse campo. Depois de três anos de experiência docente em instituições de menor porte, e já como editor da Revista Verinotio há dois anos, em 2015, torno-me professor da ufmg. Então, o núcleo de minhas pesquisas se volta novamente à crítica ao Direito, em parte considerável, devido às orientações em sede de mestrado e doutorado e porque organizei um dossiê sobre os 90 anos de Teoria geral do Direito e o marxismo para a Verinotio. Nesse contexto, dediquei-me ao estudo delongado do Direito e da política na obra de Marx e continuei os estudos sobre a obra de Lukács e, em específico, sobre o complexo jurídico no autor. Assim, notava o abismo que separava a instigante crítica pachukaniana à teoria geral do Direito da grandeza e amplitude dos dois pensadores a que dedicava meus estudos. Com resultado desse trajeto e dos artigos por mim publicados sobre Pachukanis, o livro agora levado a público é uma tentativa de solidificar meu percurso e de abrir novas sendas na abordagem entre marxismo e Direito. Por isso, Lukács e a crítica à teoria do Direito: gênese, linguagem e interpretação do complexo jurídico não sana somente uma lacuna decorrente da inação da editora Cortez quanto a meu primeiro livro, já esgotado; ele também significa a defesa de um marxismo explicitamente voltado à retomada e ao renascimento da influência de Marx. Por isso, questiono a leitura althusseriana da obra marxiana ao defender uma posição absolutamente contrária à hegemonia pachukaniana na relação entre crítica marxista e a análise do Direito.

        É verdade que estou convencido de que os pachukanianos brasileiros realizaram um belo trabalho, contrário ao ecletismo e ligado à adoção consequente da interpretação de Louis Althusser sobre o marxismo. Todavia, busco me colocar contra tal leitura, não só por mera predileção pela análise lukacsiana, mas também porque restam questões importantes para elucidar o estado da arte da crítica marxista ao Direito no Brasil.

        Em primeiro lugar, é indispensável saber qual interpretação dos textos de Marx foi usada na interpretação de Teoria geral do Direito e o marxismo. Em segundo lugar, é preciso indagar se a leitura alhusseriana é condizente com o projeto pachukaniano. E, por fim, é essencial ponderar sobre a atualidade da obra de Pachukanis. As respostas a essas perguntas podem ajudar a questionar a hegemonia pachukaniana, esclarecer até que ponto os althusserianos compreendem os termos de Pachukanis, e compreender nossa época.

        Para responder à primeira pergunta, é necessário ressaltar elementos da própria formação althusseriana, pois, ao mesmo tempo em que ela torna a leitura de Márcio Naves sólida, ela traz problemas sérios. Ao passo que Pachukanis refere-se seguidamente a artigos marxianos como Sobre a questão judaica e Crítica à filosofia do Direito — introdução, Althusser tem uma verdadeira ojeriza a esses textos marxianos, de 1843–44. No mesmo sentido, Pachukanis remete constantemente ao capítulo i de O capital e insiste na importância do fetichismo da mercadoria. Por outro lado, o autor de Por Marx enxerga notas hegelianas inaceitáveis no referido capítulo e, em especial, na relação entre fetichismo da mercadoria e reificação. Como consequência, ainda que exista uma afinidade eletiva entre a crítica pachukaniana ao sujeito de direito e a aproximação althusseriana do sujeito, e mesmo que isso jogue a favor da leitura de Naves, perde-se muito da contribuição do autor de Teoria geral do Direito e o marxismo. Assim, sob esse aspecto, a abordagem hegemônica na crítica marxista ao Direito é unilateral, pois deixa de tematizar os problemas levantados por Marx nos mencionados textos, os quais também são essenciais para o jurista soviético. Dessa maneira, há momentos em que os critérios utilizados por Naves atrapalham o entendimento da objetividade do texto pachukaniano. Em palavras duras, caso se considere Pachukanis como o ponto de partida, é preciso ir mais longe do que permite o horizonte althusseriano, hegemônico na crítica marxista ao Direito no Brasil. Porém, não é possível tomar a obra pachukaniana desse modo.

        Mais que isso — e para que nos direcionemos à segunda pergunta —, o livro centenário do jurista soviético intenta ser somente um breve ensaio, uma primeira tentativa de crítica marxista ao Direito e à teoria geral do Direito e, por isso, seria indispensável deixar claro, nas palavras de ninguém menos que Pachukanis, que “a crítica marxista da teoria geral do direito está apenas começando”.1 Como consequência, o que se objetiva em Teoria geral do Direito e o marxismo é dar os primeiros passos de um longo caminho. Não obstante, aquilo realizado pela leitura hegemônica da crítica ao Direito leva a conclusões opostas, pois alguns discípulos de Naves, em especial Alysson Mascaro, possuem um entendimento antagônico àquilo estipulado pelo próprio autor soviético. Mascaro, o maior divulgador da obra de Pachukanis no Brasil, afirma taxativamente que Pachukanis é “o mais importante pensador marxista a tratar da crítica ao Estado em Teoria geral do Direito e o marxismo”.2 Nesse sentido, o que foi concebido como um mero início da crítica marxista é tomado como o ponto de chegada. Pior que isso, diante de uma tradição robusta, que passa por pensadores vultosos como Lenin, Rosa Luxemburgo, Gramsci, Trotsky, Lukács, Neumann, Althusser, Poulantzas, Hirsh, dentre outros, Mascaro aponta a maior crítica marxista ao Estado em um livro que somente tangencia o tema e tem por central o Direito. Para se dizer o mínimo, há flagrantes exagero e falta de cuidado na afirmativa do autor brasileiro.

        O procedimento de Mascaro perde completamente o contato com os propósitos, a amplitude e o alcance da obra de Pachukanis e o resultado não é um pensamento pachukaniano rigoroso, mas uma espécie de pachukanismo. Ademais, a empreitada de Mascaro, autointitulada de “marxismo jurídico”, não pode deixar de ser cômica, porque Engels atacou de modo resoluto o chamado socialismo jurídico no final do século xix e Marx também foi explícito ao dizer que não era marxista. Todavia, o mais famoso marxista brasileiro a tratar do Direito defende a concepção de “marxismo jurídico” e, como consequência, a situação atual torna-se melindrosa para a crítica ao Direito no País.

        Ainda sobre a segunda questão, destacam-se também discípulos mais cautelosos de Naves, que organizaram uma espécie de sistema categorial, compilado em Léxico pachukaniano, de forma a dar origem a uma espécie de Órganon marxista de crítica ao Direito. Também nessa abordagem, o sentido do projeto inicial de uma crítica ao Direito e às categorias da teoria geral do Direito resta desvirtuado, uma vez que o esboço e os primeiros passos de Pachukanis aparecem como uma palavra final. O resultado é que Teoria geral do Direito e o marxismo é transformado no que explicitamente diz não ser, o fio de Ariadne da crítica marxista ao Direito, e, ao invés de avançarmos diante do livro centenário de Pachukanis, parecemos viver em um mundo de 100 anos atrás. Com isso, a crítica marxista ao Direito fincou seus pés em um terreno sem sustentação sólida e pretendeu construir um edifício teórico sobre as ruínas da Revolução Russa, sem sequer atentar a posicionamentos e alertas explícitos do próprio Pachukanis.

        Isso não significa necessariamente que estamos diante de uma irrevogável confissão sobre o anacronismo da mencionada obra, que ainda é a grande referência na crítica marxista ao Direito. Antes, existe a necessidade da vinculação, óbvia para uma marxista, entre a obra pachukaniana e o seu contexto, a Revolução Russa. O próprio Márcio Naves contribui no estudo dessa relação em sua mencionada obra e ainda há muitos pontos para aprofundamento nos estudos do autor althusseriano. Também é possível prosseguir, por exemplo, em investigações substanciais sobre os debates acerca do comunismo de guerra, da nep, do contexto imediatamente anterior às coletivizações forçadas no campo e de outros temas. Ou seja, já que não é possível tomar como palavra final o livro de Naves, que possui objetivos mais amplos, a compreensão de elementos da Revolução Russa pode ocorrer e evoluir, também, por meio de Pachukanis. E isso pode ser importante porque, quer se queira, quer não, o tempo dessa Revolução se foi e isso significa que a compreensão das desventuras desse grande acontecimento é uma tarefa essencial à nossa época. Sob esse ponto de vista, Pachukanis é nosso contemporâneo e precisa ser levado a sério pelos críticos do modo de produção capitalista.

        Nesse sentido, o contexto em que escrevi esse livro é preocupante. Não só a leitura da obra de Pachukanis está obstaculizada pelos próprios pachukanianos, como pretendi deixar claro nos diversos artigos que escrevi sobre o tema nos últimos anos. Ser pachukaniano, ao menos no sentido mais usual, parece-me impossível e, por essa razão, a crítica ao Direito precisa repensar suas bases. Sob pena de um gritante anacronismo, urge situar a obra do revolucionário soviético e os problemas que ele enfrentou como vice-comissário do povo para a justiça. Tomar Teoria geral do Direito e o marxismo como um sistema de crítica marxista ao Direito não é só equivocado de acordo com o próprio Pachukanis, também é anacrônico, acrítico, ilusório e, no limite, irrefletido.

        É premente avançar para outras direções, que somente podem ser propiciadas pelos grandes autores do marxismo. O jurista soviético, conjuntamente com outros autores assassinados nos famigerados processos de Moscou, por exemplo Isaac Rubin, desenvolveu contribuições relevantes no contexto revolucionário, porém, hoje, em um contexto contrarrevolucionário, tais autores podem até mesmo iluminar alguns temas como o Direito e a teoria do valor, todavia, a compreensão das determinações objetivas do presente pede por autores de maior estofo, e com um alcance mais amplo. Os autores que mencionei ao problematizar a posição de Mascaro sobre a crítica marxista ao Estado são opções. Contudo, nesse livro, procurei demonstrar o proveito de um posicionamento específico, o lukacsiano. Em outras palavras, Pachukanis precisou ser complementado por Althusser porque não tem a grandeza dos grandes marxistas e, mesmo que ele seja essencial para a compreensão do contexto soviético e para os embates da crítica marxista ao Direito, alguém como Lukács possui um pensamento infinitamente mais robusto.

        Ao tomar como referência a obra tardia de Lukács, principalmente seu Para uma ontologia do ser social, procurei explicitar a riqueza da análise do autor húngaro. A tese desse livro é que não faz sentido buscar elaborar uma teoria do Direito marxista mesmo, por assim dizer, a contrapelo. Em verdade, é necessária uma abordagem oposta àquela das ciências parcelares e presente na tematização lukacsiana da reprodução do ser social. Também defendo ser essencial o questionamento da teoria do Direito como tal, para que seja realizada uma crítica imanente aos principais expoentes dessa linhagem.

        Não possuo qualquer pretensão de esgotar, sejam os temas tratados pelo autor húngaro, seja a crítica imanente à teoria do Direito. Minhas pretensões são menores e tenho a intenção de levantar problemas fundamentais na crítica ao Direito e no estudo da obra de Lukács. Portanto, o aprofundamento dos temas que abordo nesse livro é necessário e espero apenas ter contribuído na colocação de questões a serem desenvolvidas coletivamente no futuro.

        Aproveito a ocasião para agradecer a leitura criteriosa do manuscrito por parte de Ester Vaisman e Ronaldo Vielmi Fortes. Sem os comentários e alertas desses grandes intelectuais, esse livro seria uma sombra do que se tornou. Grande parte dos méritos do texto decorrem dos debates a mim propiciados pelo contato com ambos. Os eventuais problemas do texto que segue, por outro lado, são de minha inteira responsabilidade. Também agradeço aos comentários de Murilo Pereira Leite Neto e ao apoio de todos meus orientandos e ex-orientandos queridos, particularmente, a Antônio Uga Neto, Lígia Cerqueira e Pedro Badó, que também me auxiliaram na revisão do manuscrito. Não posso deixar de destacar a ajuda de minha mãe, Ana Cecília Bartoletti. Por fim, ressalto que a escrita do livro seria impossível sem o apoio e o amor de minha esposa, Carla Marcante.
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        I. Lukács, a ontologia do ser social e a crítica ontológica ao direito

        
        
        
        1. Marxismo e teoria do Direito

        A análise realizada neste livro é composta de duas partes, as quais têm como referência essencialmente a compreensão lukacsiana presente em suas duas grandes obras do final da vida, Peculiaridade do estético e Para uma ontologia do ser social. Enquanto a primeira parte diz respeito ao entendimento de Lukács sobre o Direito, a segunda procura realizar uma inédita crítica imanente às teorias do Direito contemporâneas a partir dos apontamentos disponíveis, sobretudo, nas duas obras acima mencionadas.

        Na parte inicial de nosso escrito, analisaremos temas decisivos para a crítica marxista ao Direito, como a especificidade do complexo jurídico, seu desenvolvimento e a necessidade de seu fenecimento. Nossa investigação também procura adentrar nas contradições que marcam o fenômeno jurídico em sua vinculação com o que Lukács chamou de forma jurídica, em um sentido diverso de autores como Pachukanis. Para elucidar tal aspecto, proporemos que as análises lukacsianas sobre a especificidade do complexo jurídico e o capitalismo manipulado representam um avanço significativo na crítica ao Direito, marcada pela mencionada obra pachukaniana. Para progredirmos para além da apreensão das determinações mais gerais do complexo jurídico e de seus aspectos fundamentais, abordaremos as questões nucleares mencionadas acima, advindas das obras mais robustas do autor, bem como seus textos mais circunstanciais, como as entrevistas do final de sua vida e os rascunhos presentes em Notas para uma ética.

        Não obstante nossa exposição seja guiada pelos temas recorrentes, sobretudo, na Ontologia do autor húngaro, a apresentação categorial da pesquisa depende da obra posterior à década de 1930, vista como madura por importantes autores, tais quais Tertulian1 e Mészáros.2 Mais que isso, defenderemos que o entendimento sobre a real dimensão da obra do marxista húngaro subordina-se, não só à apreensão do que ele afirma sobre o Direito, mas também de seus posicionamentos quanto a temas diversos como a linguagem, a reprodução, o estranhamento, dentre outros.

        A fim de não perder a linha vermelha de nossa exposição, procuraremos revelar o sentido das passagens em que Lukács trata diretamente do Direito e não versaremos sistemática e demasiadamente sobre outros assuntos. Sem embargo, temos plena consciência da correlação entre esses temas, os quais fizeram parte de nossa pesquisa, ou seja, da apreensão das determinações objetivas da realidade efetiva. O resultado será uma apresentação que tem o Direito como tema, ao mesmo tempo em que está consciente de que o guia da pesquisa marxista e lukacsiana não pode ser o complexo jurídico, cujas determinações dependem da totalidade da reprodução do ser social e da especificidade de outras esferas. Com esse procedimento, intentamos chegar a um maior nível de concretude no estudo do complexo jurídico, nível esse em que é possível elaborar um entendimento que avança na direção da crítica ao Direito vigente nas sociedades capitalistas tardias e nas sociedades autoproclamadas socialistas, também interpretadas e criticadas duramente pelo marxista húngaro na fase final de sua vida.

        Explicitaremos todos estes temas na primeira parte do livro, voltada à análise imanente daquilo presente nos textos do próprio Lukács. Na segunda parte, realizaremos a crítica imanente dos autores que marcam o ponto de partida da teoria jurídica contemporânea. Com base em posicionamentos do próprio Lukács sobre a crítica imanente e sua necessidade, defenderemos que é imprescindível a análise das formações ideais jurídicas mais elaboradas e que operam como ideologias por meio de teorias como as de Kelsen, Hart e Dworkin, expoentes do que é denominado de teoria do Direito.

        Nesse momento, realizamos uma tarefa, em parte considerável, sem precedentes, porque há somente posicionamentos esparsos de Lukács sobre Kelsen e não existe qualquer referência do autor húngaro aos outros teóricos do Direito citados. Desde História e consciência de classe, em 1923, perduram aportes isolados contrários ao teórico do Direito austríaco e, em Para uma ontologia do ser social, são desenvolvidas algumas das teses lukacsianas sobre Kelsen. Todavia, uma verdadeira crítica organizada da teoria do Direito está ausente. Por essa razão, procuramos avançar na direção da imanência das determinações objetivas das principais obras kelsenianas, para, então, passarmos para a crítica dos elementos nucleares do positivismo jurídico de Herbert Hart e, por fim, do chamado pós-positivismo de Ronald Dworkin. Por conseguinte, a segunda parte desse livro depende tanto da apreensão da obra de Lukács quanto do conhecimento, não presente na obra lukacsiana ou nos estudos do autor húngaro, sobre os autores que oferecem as bases para as teorias contemporâneas do Direito.

        A fim de realizar essa tarefa, a nossa fundamentação ainda está na obra de Lukács. Todavia, isso ocorre de uma maneira diversa que na primeira parte do livro, porque buscarmos iniciar uma análise da teoria do Direito similar àquela empreendida quanto à filosofia pelo próprio marxista húngaro em A destruição da razão, obra que analisa o surgimento e o desenvolvimento do irracionalismo alemão. Com isso, nossas pretensões são aquelas de alguém que adentra um novo campo, pois implicam na ousadia em desbravar aportes teóricos nem sempre vistos com cuidado no marxismo. Porém, elas também precisam do cuidado de quem sabe que tal inciativa é meramente um passo de uma caminhada longa, que necessita ser empreendida coletivamente.

        Intentamos avançar na apresentação categorial da obra de Lukács ao explicitar a interrelação existente entre as duas partes do livro, bem como, entre os itens de cada parte. Da correlação mencionada, emerge nossa tese segundo a qual a crítica imanente da teoria do Direito é parte importante da crítica marxista ao Direito e não pode ser realizada sem uma autêntica análise imanente, tal qual aquela que Lukács realiza no caso da filosofia. Dessa forma, as pretensões desse livro são dúplices. De um lado, elas exigem o conhecimento aprofundado da obra lukacsiana e a leitura a atenta de autores cujos fundamentos são antitéticos ao marxismo, como Kelsen, Hart e Dworkin. De outro lado, elas tornam necessária uma abordagem humilde em que somente é possível elucidar elementos nucleares e passíveis de muitos desenvolvimentos posteriores. Esperamos que ambas as partes deste livro possam enunciar teses passíveis de futuros desenvolvimentos, críticas construtivas, embates e avanços significativos.
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        2. Direito e autonomização relativa dos complexos sociais na reprodução social diante do desenvolvimento da forma e da especificidade jurídicas

        A abordagem de Lukács sobre a gênese do Direito não se reduz à crítica da forma jurídica. Essa última é importante, mas não pode ser tudo, pois a sua compreensão remete fundamentalmente ao contraditório processo histórico de formação e autonomização das diferentes esferas do ser social. Não há um tratamento autônomo do Direito no autor húngaro e não se pode falar em qualquer teoria do Direito autossuficiente. O modo de proceder de Lukács, como pontuou Nicolas Tertulian,1 é ontogenética pois explicita a maneira pela qual surge, desenvolve-se e se autonomiza cada complexo do ser social. O marxista húngaro, assim, analisa a forma jurídica, relacionada à validade universal do Direito, à sua homogeneização e ao processo de reprodução do ser social, em meio a seu processo formativo. Por conseguinte, a compreensão das categorias jurídicas está vinculada à apreensão de temáticas como o papel ativo do momento ideal e a função do Direito na reprodução do ser social.

        Para analisar esses aspectos, Lukács toma como base jamais eliminável a correlação entre indivíduos, sociedade e natureza, presente primariamente no trabalho. Porém, nunca seria possível conceber a atividade social no seu conjunto como algo redutível ao trabalho, que para Lukács se apresenta como apenas modelo e protoforma, como bem demonstrou Ronaldo Vielmi Fortes.2 Por essa razão, o trabalho porta um fundamento do ser social (a correlação com a natureza) ao mesmo tempo que, ao remeter para além de si mesmo, encontra-se na base do processo de afastamento das barreiras naturais. Ou seja, tratar de uma esfera qualquer do ser social, como o Direito, significa compreender como ela se situa no interior da produção e reprodução do ser social tal como se desdobram na história. Esse processo, por sua vez, envolve o trabalho, certamente; no entanto, nunca pode ser a ele limitado, sob pena de uma vulgarização da ontologia lukacsiana, que nunca pode ser identificada com uma apologia da “centralidade do trabalho”.3

        Pensar a ontologia lukacsiana significa proceder por meio das abstrações isoladoras, e, posteriormente, rumar à crescente concreção das categorias do ser social. Desse modo, o trabalho, embora seja uma abstração razoável, para que se use a dicção de Marx dos Grundrisse, em verdade, deve ser analisado no interior do processo de reprodução. Na reprodução, por sua vez, os complexos sociais, que se vinculam — e, por conseguinte, são indissociáveis — ao mesmo tempo se autonomizam, diferenciando-se real e efetivamente.

        O resultado é que um primeiro ponto a se destacar sobre a abordagem de Lukács é que, para analisar o Direito, deve-se abordar a reprodução social. Isso significa que a análise do complexo jurídico não pode ter início imediatamente tomando-se para tanto as categorias jurídicas, como, por exemplo, sujeito de direito, relação jurídica, norma etc. Desse modo, pode-se se observar a existência de uma enorme diferença de Lukács com relação a autores como Pachukanis e ao projeto de uma incursão na teoria geral do Direito. Ainda que o autor soviético correlacione as categorias mencionadas com o vínculo entre a circulação mercantil e o Direito, o centro organizador de seu Teoria geral do Direito e o marxismo não deixa de ser o sujeito de direito, uma categoria jurídica cara à teoria do Direito. Aqui, porém, cabe somente explicitar como a crítica ontológica de Lukács não adota essa perspectiva, que é muito valorizada pelos juristas.

        De acordo com Lukács, é preciso apontar a gênese das categorias jurídicas na conformação concreta do ser-propriamente-assim da sociedade. Em outras palavras, a abordagem lukacsiana não propõe uma teoria geral do Direito, que teria por centro organizador as categorias que pressupõem a conformação acabada da homogeneização típica da esfera jurídica. Antes, ela mostra como o entendimento do complexo jurídico envolve o processo de autonomização desse complexo diante de outras esferas do ser social, bem como da compreensão cotidiana, leiga e não especializada do Direito.

        Também é fundamental ao pensador húngaro indicar a posição que cada complexo ocupa no interior do processo de reprodução do ser social de modo que o autor da Ontologia explicita, não só a gênese das categorias jurídicas, mas dos agentes que operam se valendo daquelas categorias, isto é, os juristas. As noções com as quais esses últimos operam devem ser visualizadas no interior do processo de autonomização do complexo jurídico, bem como da camada dos juristas e especialistas jurídicos (como técnicos judiciários e oficiais de justiça, por exemplo) na divisão do trabalho que se desenvolve no interior da reprodução do ser social. Nesse sentido, não pode haver qualquer tratamento autônomo do Direito e de seu aparato categorial e não existe em Lukács qualquer teoria do Direito autossuficiente, mesmo em uma forma “crítica”.

        Analisar o Direito significa apreender a função desse complexo parcial do ser social no movimento do processo unitário da história, passando pela reprodução do ser social e pelos diversos matizes das formações ideológicas próprias à esfera jurídica. Os juristas e os especialistas jurídicos, assim, possuem incumbências determinadas pelas suas posições na divisão do trabalho e, assim, em última análise, seria preciso visualizar primeiramente a origem do Direito no bojo de condições sociais primitivas (em que emerge a própria divisão social do trabalho) para que se possa compreender sua gênese real e efetiva. Dialogando com Origem da família, da propriedade privada e do Estado, de Engels, e com teorias arqueológicas da época, como as de Gordon Childe, Lukács diz:
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